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AHE CORUMBÁ IV


PROGRAMA DE AQUISIÇÃO E DESAPROPRIAÇÃO DE TERRAS
1 - INTRODUÇÃO


A implantação de um aproveitamento hidrelétrico, impõe a desocupação de uma área, por uma parcela da população local, diretamente afetada. Cada projeto específico exige um programa de desapropriação, elaborado e executado pelo empreendedor.


O programa deve ser específico pois  seu escopo deve ser elaborado de forma a não prejudicar as pessoas afetadas, possibilitando a recuperação econômica e a sua eventual adaptação social.


O presente Projeto Básico Ambiental PBA, destinado às ações de aquisição de terras, refere-se ao Aproveitamento Hidrelétrico (AHE) Corumbá IV, situado no rio Corumbá, na região do Entorno de Brasília, Estado de Goiás.


Este volume compõe a série de estudos destinados à obtenção da Licença de Instalação (LI) conforme estudos e documentos anteriores aprovados pela AGEMARN - Agência Goiana de Meio Ambiente e Recursos Naturais.

O aproveitamento hidrelétrico para a sua implantação exigirá a formação de um reservatório de cerca de 172 km2 onde na época dos estudos ambientais iniciais estimou-se em cerca de 360 propriedades. Atualmente, em função do intenso processo de parcelamento ocorrido, principalmente em decorrência de espólios não regularizados e com a inclusão da área de preservação permanente com 100m de largura ao longo de todo o perímetro do futuro lago, a área total atingiu a 24.637 ha e espera-se um número em torno de 650 propriedades.


Pelas características que cercam este empreendimento serão priorizadas as aquisições, evitando-se as desapropriações, fato que exigirá uma postura de negociação permanente.

2 - OBJETIVOS

O presente programa pretende traçar as diretrizes para que ocorra a aquisição de terras e a indenização das benfeitorias existentes em todas as áreas necessárias para a completa execução do aproveitamento hidrelétrico Corumbá IV, de forma legal e justa. Objetiva-se assim estabelecer normas de procedimentos que permitam não apenas o completo ressarcimento aos proprietários atingidos, garantindo-lhes o direito de valores compatíveis e ainda buscando propiciar que as pessoas eventualmente reassentadas, mantenham condições iguais ou se possível melhores para exercer suas atividades.

Incluem-se neste programa toda e qualquer área necessária à completa realização do empreendimento, incluindo-se a área do reservatório, a faixa de preservação permanente, eventuais áreas de exploração de materiais naturais de construção (solo e rocha), áreas de bota-fora ou mesmo estradas de acesso que sendo permanentes exijam a aquisição das terras.

3 - SEQUÊNCIA EXECUTIVA


Para a realização dos objetivos previstos deverá ser seguida a seguinte sequenciação de atividades:

· Levantamento topográfico de campo;

· Avaliação das terras e das benfeitorias;

· Cadastro sócio-econômico das pessoas diretamente atingidas e que devam ser reassentadas;

· Laudo individual de cada propriedade;

· Processo de aquisição ou indenização.

4 - METODOLOGIA

A metodologia a ser adotada envolve temas bastante distintos que envolvem aspectos técnicos de engenharia, jurídicos e sociológicos. A descrição da metodologia adotada à seguir descrita procura ser bastante sintética, demonstrando claramente o objetivo a ser alcançado por cada uma das atividades enumeradas.

Levantamento topográfico de campo

O levantamento topográfico de campo poderá ser realizado com a tecnologia mais apropriada, podendo-se adotar o equipamento topográfico tradicional com a utilização de instrumental padrão ou com a utilização de estação total, ou mesmo com o uso de processo aerofotogramétrico.

O levantamento de campo deverá ser realizado em duas fases, sendo a primeira o estabelecimento, por nivelamento geométrico, da linha d'água do futuro reservatório estabelecendo-se e demarcando-se toda a linha do perímetro. Na fase seguinte, deverão ser cadastradas todas as propriedades situadas no interior deste perímetro, acrescida agora de 100m, que definirá a faixa de preservação permanente. Apesar da legislação ambiental exigir a aquisição da faixa de 100m, após a avaliação e resultados do Plano Diretor de Uso do Reservatório, serão definidas as faixas para implantação da APP, bem como das vocações da utilização da margem.
O levantamento das propriedades deverá ser bastante detalhado na área de interesse, atendendo-se aos aspectos qualitativos e quantitativos. Deverão ser levantados com exatidão a área atingida com as linhas das divisas, de direito ou de respeito, as divisões internas, a classificação do uso do solo atual e as benfeitorias existentes. A caracterização do uso do solo deverá ser feita de forma a permitir o cálculo exato da área de cada tipologia observada, bem com das culturas existentes. O nome exato do proprietário deverá constar em cada propriedade.

O produto final esperado para esta fase será a planta geral do reservatório e das outras áreas que deverão ser adquiridas e um memorial descritivo seguido de uma planta detalhada de cada uma das propriedades levantadas, onde todos os detalhes citados anteriormente devem aparecer de forma clara, contendo áreas e informações sobre a sua utilização.

Avaliação das terras e das benfeitorias

A atividades de avaliação devem ser divididas em duas etapas, sendo a primeira relativa a análise documental do imóvel e a segunda a avaliação propriamente dita das terras e benfeitorias incorporadas.

1ª fase: Estudo da situação legal e documental dos imóveis rurais atingidos.

· levantamento prévio e específico da situação legal dos imóveis; 

· análise detalhada da respectiva documentação imobiliária;

· indicação das medidas legais competentes e cabíveis para a regularização dos imóveis e a existência de eventuais desdobramentos dos direitos de propriedade e uso destes (servidões, concessões, comodatos, usufrutos, direitos hereditários, direitos possessórios, etc.)

2ª fase: Pesquisa e avaliação de cada um dos imóveis atingidos

· classificação dos imóveis e enquadramento das terras, considerando a capacidade de uso e outros  elementos;

· mapeamento do uso atual;

· identificação e especificações do solo (pedologia);

· a mensuração do potencial de utilização;

· levantamento e detalhamento dos recursos naturais e das benfeitorias existentes;

· a caracterização do relevo;

· registros fotográficos devidos;

· a pesquisa e pormenorização de valores de imóveis assemelhados; e 

· registro dos demais dados porventura relevantes.

· elaboração dos laudos de avaliação dos imóveis, com nível de rigor Normal, em conformidade e estrita observância das normas estabelecidas pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas na NBR 6506 e Manual Brasileiro para Levantamento da Capacidade de Uso da Terra, e especialmente na NBR 8799/85 (origem: ABNT – NB 613/81), utilizando os critérios e a metodologia adiante especificadas. Para que seja conferido reconhecimento legal aos laudos, serão eles sempre assinados pelos profissionais Responsáveis Técnicos.

A elaboração dos laudos, portanto obedecerá as recomendações preconizadas na aludida NBR 8799/85, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, que fixa as condições exigíveis para a avaliação de imóveis rurais, dos seus frutos e dos direitos sobre os mesmos.

Para melhor entendimento da metodologia prescrita transcreve-se à seguir um resumo da citada norma, devidamente adaptado a questão em tela, seguida ainda de comentários específicos.

NBR 8799/85 - Resumo, Adaptação e Comentários

· OBJETIVO

a) classificar a natureza dos imóveis rurais, dos seus frutos e dos direitos a avaliar;

b) instituir a terminologia, as convenções e as notações em trabalhos avaliatórios desta espécie;

c) definir a metodologia básica aplicável às mesmas avaliações;

d) determinar o nível de precisão das avaliações em referência;

e) estabelecer os critérios a serem usados nos trabalhos avaliatórios;

f) prescrever diretrizes para apresentação de laudos.       

· DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

Para os trabalhos avaliatórios, na aplicação desta Norma, serão ainda consultados a Lei Federal nº 4.504, de 30/11/64 (Estatuto da Terra) e posteriores modificações, os Decretos Legislativos nº 20, de 08/05/56 e nº 67, de 30/11/60, e o Manual Brasileiro para Levantamento da Capacidade de Uso da Terra (ETA/MA).

· DEFINIÇÕES

· Avaliação: determinação técnica do valor pecuniário de um bem, de um fruto ou de um direito, num dado momento.

· Aproveitamento eficiente: Aproveitamento recomendável para o local, em dado momento, com o emprego dos recursos disponíveis da tecnologia adequada, observada a tendência econômica e/ou vocação circunvizinha de uso.

· Benfeitorias não reprodutivas: Melhoramentos permanentes que se incorporam ao solo, cuja remoção implica em destruição, alteração, fratura ou dano, compreendendo edificações, vedos, terreiros, instalações para abastecimento d’água, instalações de energia elétrica, de irrigação e outras que, por sua natureza e função, e por se acharem aderidas ao chão, não são negociáveis e nem rentáveis separadamente das terras.

· Benfeitorias reprodutivas: Culturas comerciais ou domésticas, implantadas no terreno, cuja remoção implica em perda total ou parcial, compreendendo culturas permanentes, florestas e pastagens cultivadas, e que, embora não negociáveis separadamente do solo, poderão ter cotação para base de negócios de propriedades rurais.

· Campo de arbítrio: Faixa dentro da qual o avaliador pode decidir.

· Obras e trabalhos de melhoria do solo: Obras e trabalho de conservação e de correção de deficiências do solo, visando ao seu melhor aproveitamento e à otimização da capacidade de produção.

· Equipamentos: Insumos destinados à exploração da terra, à irrigação, à defesa fitossanitária, à correção e fertilização, ao processamento, ao processamento da produção, à circulação, aos transportes, compreendendo máquinas industriais fixas, máquinas agrícolas e implementos, conjuntos de irrigação, de fertilização e de drenagem, animais de trabalho, veículos e outros.

· Recursos naturais: Recursos de que o solo se acha dotado naturalmente, sem custo de produção, mas constituindo bens econômicos, compreendendo florestas e pastos naturais, águas e mais bens de lavra, como argilas, areias e rochas.

· Imóvel rural: Prédio .rústico de área contínua, qualquer que seja a sua localização, que se destina à exploração extrativa, agrícola, pecuária ou agro-industrial, quer através de planos públicos de valorização, quer através de iniciativa privada.

· Propriedade particular: Imóvel rural que direta e pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com  área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e eventualmente trabalhando com a ajuda de terceiros.

· Minifúndio: Imóvel rural de área e possibilidade inferiores às da propriedade familiar.

· Latifúndio: Imóvel rural que:

a) exceda a dimensão fixada na forma do artigo 45, par. 1º, alínea b, do Estatuto da terra, tendo-se em vista as condições ecológicas, sistemas agrícolas regionais e o fim a que se destine;

b) não excedendo o limite referido na alínea anterior e tendo área igual ou superior à dimensão do módulo de propriedade rural, seja mantido inexplorado em relação às possibilidades físicas, econômicas e sociais do meio, com fins especulativos, ou seja, ineficiente ou inadequadamente explorado, de modo a vedar-lhes a inclusão no conceito de empresa rural.

· Empresa rural: Empreendimento de pessoa física ou jurídica, pública ou privada que explore econômica e racionalmente imóvel rural, dentro de condições de rendimento econômico da região em que se situe e que explore área mínima agrícultável do imóvel, segundo padrões fixados, pública e previamente, pelo Poder Executivo. Para esse fim, equiparam-se às áreas cultivadas, as pastagens, as matas naturais artificiais e as áreas ocupadas com benfeitorias.

· CLASSIFICAÇÃO QUANTO À NATUREZA

Imóvel

· Propriedade familiar: a) chácara;  b) sítio.

· Minifúndio: a) lote;  b) chácara;  c) sítio.

· Latifúndio por exploração: a) chácara;  b) sítio;  c) fazenda.

· Latifúndio por extensão:  a) fazenda;  b) gleba.

· Empresa rural:  a) chácara;  b) sítio;  c) fazenda.

Componentes.

Terras – De acordo com o Manual Brasileiro para Levantamento da Capacidade de Uso da Terra – ETA – Brasil/Estados Unidos, 1971, que em sua ... aproximação estabelece:

A – Terras cultiváveis

Classe I - Terras cultiváveis aparentemente sem problemas especiais de conservação.

Classe II - Terras cultiváveis com problemas simples de conservação.

Classe III - Terras cultiváveis com problemas complexos de conservação.

Classe IV - Terras cultiváveis apenas ocasionalmente ou em extensão limitada com sérios problemas de conservação.

B – Terras cultiváveis apenas em casos especiais de algumas culturas permanentes e adaptadas em geral para pastagem ou reflorestamento.

Classe V   - Terras cultiváveis apenas em casos especiais de algumas culturas permanentes e adaptadas em geral para pastagens ou reflorestamento, sem necessidade de práticas especiais de conservação.

Classe VI   -  Terras cultiváveis apenas em casos especiais de algumas culturas permanentes e adaptadas em geral para pastagens ou reflorestamento, com problemas simples de conservação.

Classe VII   -   Terras cultiváveis apenas em casos especiais de algumas culturas e adaptadas em geral para pastagens ou reflorestamento, com problemas complexos de conservação.

C – Terras impróprias para vegetação produtiva e próprias para proteção da fauna silvestre, para recreação ou para armazenamento de água.

Classe VIII  -  Terras impróprias para cultura, pastagem ou reflorestamento, podendo servir apenas como abrigo da fauna silvestre, como ambiente para recreação ou para fins de armazenamento de água.

Benfeitorias:
a) construções,

· edificações;

· instalações.

b) culturas,

· perenes;

· temporárias;

· anuais.

Obras e trabalhos de melhoria das terras:

a) desbravamento;

b) proteção;

c) correção;

d) manutenção;

e) sistematização.

Equipamentos:

a) máquinas industriais fixas;

b) máquinas agrícolas e implementos;

c) veículos; 

d) semoventes;

e) outros.

Recursos naturais intrínsecos:

a) florestais;

b) hídricos;

c) minerais.

Frutos:
a) rendas de exploração direta;

b) aluguel;

c) arrendamento e parcerias.

Direitos:
a) servidões;

b) usufrutos;

c) concessões;

d) comodatos;

e) direitos hereditários;

f) direitos possessórios;

g) outros.

· NOTAÇÕES, SIMBOLOGIA E CONVENÇÕES

Para os efeitos desta Norma são adotadas as notações, símbolos gráficos e convenções literais, conforme NBR 6506 e Manual Brasileiro para Levantamento da Capacidade de Uso da Terra. 

· METODOLOGIA BÁSICA APLICÁVEL

Na avaliação dos imóveis rurais são utilizados os métodos diretos e/ou indiretos.

Os métodos diretos classificam-se em:

a) método comparativo;

b) método de custo.

Os métodos indiretos classificam-se em:

a) método  da renda;

b) método residual.

· NÍVEIS DE PRECISÃO

Estão condicionados à quantidade, à confiabilidade e ao tratamento dos elementos pesquisados, sendo as avaliações classificadas em três níveis:

a) avaliação de precisão rigorosa;

b) avaliação de precisão normal;

c) avaliação expedita.

No presente caso, será adotado o critério de avaliação com nível de rigor Normal.

· AVALIAÇÃO DE PRECISÃO NORMAL

Neste nível de avaliação os elementos que contribuem para formar a convicção de valor, estão indicados de forma resumida ou que, respeitados os demais, atendam apenas parcialmente aos seguintes requisitos das avaliações de precisão rigorosa:

a) quanto à atualidade dos elementos;

b) quanto à semelhança dos elementos dos elementos com o imóvel objeto da avaliação, no que diz respeito à situação, destinação, forma, grau de aproveitamento, características físicas e ambiência, devidamente verificados;

c) quanto à confiabilidade do conjunto de elementos, assegurada por:

· homogeneidade dos elementos entre si;

· contemporaneidade;

· número de dados de mesma natureza, efetivamente utilizados, maior ou igual a cinco;

d) quando do emprego de mais de um método, o valor final deverá estar contido entre os valores extremos encontrados.

· CONDIÇÕES ESPECIAIS

Desenvolvimento do processo avaliatório:

· PRESSUPOSTOS.

As condições  abaixo devem preceder o processo avaliatório, a saber:

· A caracterização do objeto de avaliação permite ao avaliador estabelecer o grau de detalhamento das atividades básicas, o nível de precisão compatível e as demais circunstâncias que podem influir no valor do objeto da avaliação.

· A individualização do objeto da avaliação é obtida a partir do cadastro do imóvel, compreendendo plantas, memoriais descritivos e documentação fotográfica, em grau de detalhamento compatível com o nível de precisão requerido pela finalidade da avaliação, propiciando todos os elementos que influem na fixação do valor e englobando a totalidade do imóvel, ou da caracterização de frutos e direitos, quando for o caso.

· Para informações complementares, quando necessárias ao desenvolvimento da tarefa avaliatória, deverão ser conhecidos os elementos relativos ao estado de propriedade do objeto da avaliação, para que possam ser levados em conta os fatores valorizantes ou desvalorizantes dele decorrentes.

· ATIVIDADES BÁSICAS.

1. Vistoria
Permite a classificação do objeto da avaliação em relação ao universo a que pertence, além da verificação e complementação dos elementos referentes aos pressupostos, e deve fornecer:

Caracterização da região, compreendendo:

a) caracterização física, relevo, solo, ocupação e meio ambiente. 

b) melhoramentos públicos existentes, energia elétrica, telefone e rede viária.

c) serviços comunitários, transporte coletivo e de produção, recreação, ensino e cultura, rede bancária, comércio, mercado, segurança, saúde e assistência técnica.

d) potencial de utilização, estrutura fundiária, praticabilidade do sistema viário, vocação econômica, restrições de uso, facilidades de comercialização (agro-indústrias, cooperativas e assemelhados, rede de armazenamento, e outros) e disponibilidade de mão-de-obra.

e) classificação da região, (fundamentada nas suas características).

f) Classificação do objeto da avaliação, abrangendo:

· denominação;

· localização;

· destinação do imóvel;

· situação,

g) classificação segundo a praticabilidade de circulação,  levando-se  em

h) consideração o conceito regional e a destinação do imõvel;

i) mapeamento do uso atual;

j) identificação pedológica e classificação das terras, segundo a capacidade de uso, com detalhamento compatível com o nível de precisão da avaliação;

k) caracterização das explorações;

l) descrição, caracterização e apreciação sobre a adequação das benfeitorias, instalações, culturas, obras e trabalhos de melhoria das terras, equipamentos, recursos naturais, animais de trabalho e de produção.

2. Pesquisas de valores
De acordo com a natureza da avaliação, respeitadas as prescrições do nível de precisão selecionado e a disponibilidade de dados, deve abranger:

a) avaliações e/ou estimativas anteriores;

b) valores fiscais;

c) transações e ofertas;

d) valor dos frutos;

e) custos de produção;

f) produtividade das explorações;

g) formas de arrendamento, locação e parceria;

h) informações (bancos, cooperativas e assemelhados, órgãos oficiais e de assistência técnica).

3. Escolha e justificativa dos métodos e técnica de avaliação.

4. Tratamento dos elementos de acordo com os os critérios escolhidos e com o nível de precisão da avaliação selecionado.

5. Cálculo dos valores com base nos elementos e nos critérios estabelecidos.

6. Análise final e fixação do valor.

7. Apresentação dos resultados..

· CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS

· Imóveis

Na avaliação das propriedades familiares, minifúndios, latifúndios (por exploração e/ou por extensão) e empresas rurais, compreendendo lotes, glebas, chácaras, sítios e fazendas, segundo a classificação quanto à natureza do imóvel, retro transcrita, poderão ser empregados os métodos diretos e indiretos, estes últimos apenas quando for possível obter, na região, uma pesquisa significativa e confiável de rendas, aluguéis e/ou arrendamentos.

Na avaliação de qualquer propriedade, quando utilizados os métodos diretos, o valor será dado pelo somatório das parcelas dos seus diversos componentes ou por comparação direta, salvo quando as benfeitorias, as obras e os trabalhos de melhoria, comprovadamente, aproveitarem eficientemente as terras, hipótese em que deve ser acrescentada uma parcela correspondente à vantagem de uso ou funcionamento e/ou renda do conjunto ou, alternativamente, equivalente às despesas financeiras, compensação de riscos do empreendimento, remuneração e lucro do proprietário, em ambos os casos, pelo prazo necessário à sua reprodução.

· Componentes
1. Terras

Na avaliação de terras nuas ou com vegetação nativa e de terras cultivadas, devem ser empregados, preferivelmente, os métodos diretos. O uso de métodos indiretos deve observar a condição de que apenas quando seja possível obter, por região, uma pesquisa significativa e confiável de rendas, aluguéis e/ou arrendamentos, conforme atrás referido.

As influências decorrentes das características já aludidas no ítem Caracterização do objeto de avaliação devem ser consideradas, apresentando-se justificação fundamentada dos critérios utilizados.

2. Benfeitorias

As avaliações das construções (edificações e instalações) são feitas através de orçamentos qualitativos e quantitativos ou com o emprego de custos unitários oriúndos de tabelas, desde que provenientes de fontes fidedignas e obrigatoriamente mencionadas.

A depreciação das construções e das instalações levarão em conta os aspectos físicos e funcionais, com a consideração da vida útil, aparente  e provável, bem como do estado de conservação.

Na avaliação das culturas perenes domésticas é recomendável o Método de custo de reposição (de formação), computando-se o custo da muda e as despesas relativas ao plantio e à manutenção, até a época em que deveria iniciar a produção, acrescido do valor líquido das safras perdidas nesse período, sempre que houver valor econômico significativo na região.

Na avaliação de culturas perenes e temporárias comerciais, em produção, é recomendável o método de custo de reposição acrescido do valor econômico da plantação. Este deverá ser equiparado ao valor presente dos rendimentos líquidos das safras correspondentes ao número de anos menos um, necessários para que a plantação atinja a época de produção da espécie, multiplicado por um coeficiente de risco, adicionando-se, quando for o caso, o rendimento líquido da safra pendente de fato, na ocasião da avaliação, deduzidos os custos vincendos da mesma.

Na avaliação de essências florestais homogêneas será considerado o valor econômico da plantação, que, no caso, pode ser equiparado ao valor presente do rendimento líquido dos desbastes periódicos vincendos e do corte final.

Os casos indicados nos dois últimos itens acima, poderão receber idêntico tratamento metodológico desde que sejam conhecidos os ciclos e a vida de cada espécie de cultura. Poderá ser também empregado o método residual, quando for possível obter, na mesma região, dados de mercado comparáveis e confiáveis.

A avaliação de culturas anuais comerciais será feita mediante a apuração do custo de reposição, acrescido do valor econômico da plantação. Este valor é equiparado ao valor presente do rendimento líquido da safra pendente, no momento da avaliação, deduzidos os custos vincendos da mesma e multiplicada por um coeficiente de risco.

Obras e trabalhos de melhoria das terras

A avaliação é feita pelo método direto, com a citação obrigatória das fontes de consulta. A depreciação levará em conta, além dos aspectos mencionados no ítem específico, atrás aduzido, o eventual obsoletismo, a manutenção e as condições de funcionamento.

Recursos naturais

A avaliação dos recursos naturais pode ser feita pelos métodos diretos e/ou indiretos, levando-se em conta as respectivas particularidades e disposições legais.

3. Frutos

A avaliação dos frutos cabe ser feita por comparação direta ou pela apuração do valor presente do seu rendimento líqudo.

4. Direitos

Servidões

Serão avaliadas em função das restrições que acarretam ao imóvel considerado como um todo.

Usufrutos

São avaliados em função da renda real ou estimada, durante o prazo, estabelecido ou previsto, de sua duração.

Direitos hereditários e possessórios

A avaliação levará em conta o valor do imóvel com a situação dominial regularizada, estimada a parcela correspondente às despesas e ao tempo necessário a tal regularização.

Concessões e comodatos

A avaliação resulta da transformação em valor presente dos rendimentos futuros a serem obtidos no prazo de concessão ou do comodato. 

· APRESENTAÇÃO DOS LAUDOS

A apresentação dos laudos, como já mencionado, obedecerá as prescrições da Norma de que aqui se trata, sendo que deles constará obrigatoriamente o seguinte:

a) interessado, pessoa física ou jurídica que encomendou o trabalho avaliatório.

b) proprietário, quando possível;

c) objetivo do trabalho, segundo informação de quem o solicitou;

d) nível de precisão da avaliação, com indicação da categoria em que se enquadra, no caso, o nível de precisão normal;

e) os pressupostos, observadas as condições contempladas no ítem próprio, retro;

f) a vistoria, com as informações atrás mencionadas;

g) a pesquisa de valores, com a indicação das fontes e dos elementos conforme atrás consubstanciado;

h) os métodos e critérios utilizados, com justificativa de sua escolha;

i) homogeneidade dos elementos pesquisados, com atendimento às prescrições referentes ao nível de precisão de avaliação aqui definido.

j) determinação do valor final, com indicação da data de referência;

k) Conclusões, com os fundamentos resultantes da análise final;

l) datas da vistoria e do laudo, nome, assinatura, número do registro no CREA e credenciais do avaliador;

m) os anexos: plantas, documentação fotográfica, pesquisa de valores, etc.

n) Como norma geral de procedimento considera-se que toda a terra que seja afetada definitivamente em seu potencial produtivo, em função de uma parcela remanescente incompatível com a exploração desejada, deverá ser avaliada em sua integridade, o mesmo ocorrendo com propriedades que sejam divididas e eventualmente tenham seu acesso às fontes de água restritos ou definitivamente prejudicados. Esta definição deverá sempre ser precedida de uma análise de cada caso específico.

Cadastro sócio-econômico das pessoas diretamente atingidas

Com base nos levantamentos de campo relatados anteriormente será possível identificar as pessoas que serão atingidas pelas obras e que deverão ser ressarcidas, reassentadas ou não, de acordo com sua situação ou mesmo preferência.

Para que se estabeleça com clareza o perfil destas pessoas e para identificar a expectativa de cada uma em relação à nova situação deverá ser realizado um cadastramento sócio-econômico.

O cadastro deverá ser feito em campo por uma equipe preferencialmente composta por um assistente social e deverá ser realizado através da aplicação de um questionário específico que contemple a situação de cada família ou pessoa que diretamente afetada, definindo se é proprietário, arrendatário, meeiro ou outra situação. deverá ser pesquisado ainda a produção obtida e a renda proporcionada.

O questionário a ser aplicado encontra-se transcrito no Anexo I e visa dar uma caracterização completa, estabelecendo inclusive a expectativa destas pessoas.

Laudo individual de cada propriedade

Uma vez obtidos todos os dados citados anteriormente, serão os mesmos tabulados e transformados em laudos individuais para cada propriedade. Além do laudo de avaliação e do parecer jurídico sobre cada propriedade, será anexado um laudo sobre as pessoas que deverão ser indenizadas ou reassentadas de acordo com o desejo manifestado ou em conformidade com as possibilidades legais e/ou financeiras. Acompanhará este laudo ainda o questionário do cadastramento sócio-econômico.


Quanto às diversas possibilidades de ressarcimento individual deverão ser observadas as seguintes alternativas em conformidade com a categoria e situação do ocupante:

· Categoria

· Proprietários de área atingida ou áreas atingidas e nela residente;
· Proprietários de área atingida ou áreas atingidas não residente na mesma, mas que nela desenvolva atividade agropecuária, como sua principal fonte de renda;
· Não proprietários, residentes na área diretamente atingida, cujas funções econômicas principais sejam inviabilizadas pelo empreendimento;
· Não proprietários, não residentes na área diretamente atingida, mas cujas as funções econômicas principais sejam inviabilizadas pelo empreendimento;
· Filhos casados de produtores, proprietários ou não, desde que desenvolvam atividade agropecuária na área diretamente afetada.
· Situação

1. Proprietários

· indenização pela terra e benfeitorias (pagamento em dinheiro);

2. Não Proprietários

· indenização pelas benfeitorias e eventuais lavouras ou plantações (pagamento em dinheiro);

Finalmente deverá ser procedido a um estudo sobre as áreas remanescentes das propriedades. Esta análise de viabilidade deverá ser feito caso a caso. Deverão ser observados os seguintes itens para efetuar esta análise de viabilidade:

· exploração econômica da área;

· quantificação da área remanescente;

· potencial de utilização da área remanescente;

· desejo do produtor.

Processo de aquisição ou indenização

Na fase final, conhecendo-se a situação real de cada imóvel e de cada ocupante, seja proprietário ou não, estabelecido também o valor orçado de cada propriedade e das respectivas benfeitorias, será iniciada a fase final de aquisição ou mesmo de indenização. O processo deverá ser diferenciado entre proprietários e não proprietários.

- Proprietários


Para a aquisição de terras, com benfeitorias ou não, conforme laudo de avaliação serão seguidas as diretrizes listadas anteriormente e será sempre realizada a negociação diretamente com cada proprietário.


Caso o proprietário tenha optado por permuta, a propriedade a ser adquirida deve estar previamente estabelecida entre as partes. Apenas os proprietários residentes em suas terras terão direito a recomposição de suas propriedades.


As benfeitorias atingidas, no caso de construções ou equipamentos, serão indenizadas, reconstruídas ou relocadas no próprio terreno do proprietário, devendo cada caso ser negociado individualmente, procurando-se sempre manter as condições dos proprietários de continuar com as suas atividades comerciais ou mesmo de subsistência.


O importante em todos os casos e qualquer que seja a situação é que se procure realizar a escolha feita pela própria família ou pessoa e que esta opção, seja de fato aquela que melhor atenda as suas expectativas e necessidades.


Caso a documentação do imóvel esteja incompleta ou apresente falhas, os proprietários deverão ser orientados a sanar estas ocorrências. Estes casos serão analisados e ficarão a critério do empreendedor . Caso ainda seja necessário poderão, a critério do empreendedor, receber apoio jurídico para regularizar a situação.
- Não proprietários


As plantações e/ou lavouras deverão ser indenizadas após análise individual de cada caso.


As benfeitorias e/ou equipamentos poderão ser indenizados ou relocados, desde que esteja estabelecido de forma legal a sua localização futura.


Caso a família deva ou opte por ser reassentada, poderá ser reassentada em local previamente definido entre as partes, o qual poderá ser em área rural ou urbana, conforme as negociações.

A viabilização das relocações e reassentamentos deverá iniciar-se sempre pela iniciativa de se encontrar outra propriedade para se estabelecer um novo processo idêntico ao encontrado. Este critério deverá abranger os meeiros, parceiros e arrendatários.
Para que se atinja a este objetivo é importante o levantamento de proprietários rurais na região com interesse em estabelecer este tipo de regime em suas terras.

Casos especiais


Eventualmente serão encontradas família ou pessoas que estando devidamente enquadradas acima, possuam uma situação diferenciada ou especial.


Neste caso serão enquadradas aquelas famílias que possuam chefes aposentados ou tenham idade avançada ou ainda sofram de alguma doença que não permita o trabalho, em suma pessoas que não exista força de trabalho familiar.


Essas pessoas ou famílias deverão merecer atenção especial e serão indenizadas dentro de um critério diferenciado.

5 - NORMAS GERAIS


Algumas normas gerais merecem ser destacadas e listadas com o intuito de se garantir um processo menos traumatizante:

· Todos os casos deverão ser analisados e negociados individualmente. As decisões devem ser preferencialmente consensuais e sempre que possível conjuntas;

· Deve-se ressarcir integralmente os bens atingidos, sejam terra ou benfeitorias;

· Sempre que o valor da troca seja terra ou moradia for inferior ao valor da propriedade atingida ou afetada, a diferença deverá ser paga em espécie pelo empreendedor;

· Somente os residentes em suas terras terão direito a recomposição de suas propriedades;

· Nas permutas todos os aspectos legais deverão ser considerados incluindo os aspectos ambientais;

· As ações envolvendo a população afetada deverão ser amplamente divulgados, através dos meios de comunicação disponíveis.

· Sempre que se julgar necessário em função de alterações profundas nas características agrícolas e de exploração das terras onde houver ocorrido reassentamento, em relação aquelas originalmente ocupadas, será providenciada a necessária assistência técnica rural. Esta assistência deverá estender-se até as propriedades apresentarem capacidade de produção ou até que o produtor domine as técnicas necessárias à exploração de sua nova terra.

As pessoas de menor capacidade financeira ou física devem merecer atenção especial. Para eles deve ser garantida as condições essenciais de sobrevivência. 
Deverão receber apoio constante e serem acompanhados desde o início por assistentes sociais. Serão realizados convênios com as prefeituras dos municípios para a definição do tipo de apoio a ser implementado, bem como a definição do limite da responsabilidade do empreendedor em cada uma das atividades a serem executadas

· Nenhuma terra ou benfeitoria poderá ser ocupada sem que seja realizada a sua aquisição ou desapropriação, salvo, casos excepcionais com expressa autorização do proprietário.

6 - PÚBLICO-ALVO


O público-alvo deste programa são os proprietários das terras afetadas ou atingidas pela implantação do AHE Corumbá IV, os agregados, parceiros, meeiros, posseiros e outras categorias em que se enquadre qualquer ocupante daquelas terras ou benfeitorias por ventura existentes.


As terras envolvidas abrangem além do reservatório e áreas de exploração ou bota-fora de materiais, a barragem e suas instalações, bem como a faixa de preservação permanente do reservatório, com 100m de largura ao longo de todo o seu perímetro, definida em conformidade com o plano de uso e ocupação do seu entorno.

7 - CRONOGRAMA


A aquisição das terras deverá iniciar-se pelas terras do canteiro e acampamento, pelo local onde a obra será feita, incluindo as futuras instalações permanentes, bem como de eventuais locais para jazidas de solos ou mesmo de bota-fora. Desta forma antes do início efetivo das obras estas propriedades deverão ser negociadas preferencialmente até outubro de 2001, podendo estender-se até dezembro do mesmo ano.

Todas as outras aquisições deverão ocorrer antes que se inicie o enchimento do reservatório. Deverão portanto estar concluídas todas as aquisições, até abril de 2003, pois o fechamento do reservatório está previsto para maio daquele ano.

cronograma

8 – EQUIPE TÉCNICA

Coordenador Geral - Eng. Civil Fausto Nieri Moraes Sarmento - CREA - 857/D-GO

Eng. Civil Antônio Carlos Cabero 



- CREA- 77773/D-SP

Eng. Civil José Olímpio Júnior 



- CREA - 536/D-GO

Advogado Rubens Mieli 




- OAB 28798/SP

Assistente Social Antônia Cruvinel Moreira

ANEXO I

QUESTIONÁRIO PARA CADASTRAMENTO SÓCIO-ECONÔMICO

Apresentação 

O presente documento, diz respeito às instruções de preenchimento do questionário por domicílio, que deverá ser aplicado nas residências localizadas na área de abrangência do AHE Corumbá IV. 

Este instrumental visa facilitar o trabalho do pesquisador de campo, indica as formas de responder as questões contidas no respectivo questionário.


O instrumento de coleta de dados é composto de perguntas abertas  e fechadas, sendo que as respostas, na sua maioria, devem ser identificadas com “X” e as letras “S” (sim) “N”) não.

Quando se tratar de perguntas abertas o pesquisador deverá registrá-las de forma precisa  e objetiva. 

É notório que o pesquisador tem o papel de favorecer o clima para que o entrevistado estabeleça relação de confiança, de modo que as informações fluam de forma espontânea.

Assim sendo, recomenda-se fazer uma abordagem eficiente para que o entrevistado se sinta a vontade ao responder as perguntas, resultando assim, êxito no trabalho.

As informações são objeto  de grande importância para o entrevistador, que deverá manter sigilo sobre as mesmas.

Instruções para o Preenchimento do Questionário por Domicílio

1- Identificação 

O formulário deverá ser numerado seqüencialmente. 

Registrar o nome completo do entrevistado.

No item “sexo” colocar “X” na alternativa correspondente.

Identificar se a cor é branca, negra, parda ou amarela.

Colocar o número de anos que o entrevistado tem.

Estado civil: registrar se o entrevistado é solteiro, casado, viúvo, desquitado, divorciado, separado, concubinato. 
Religião: informar qual o credo religioso do entrevistado: católico, umbandista, espírita, evangélico (Assembléia de Deus, Universal, Batista, Presbiteriana, Sétimo Dia, outras).
Endereço: caracterizar o local do domicílio, registrando o n° lote, rua, gleba, município, Estado. 

Localização do domicilio – colocar “X” na alternativa correspondente.

2- Composição familiar

Listar o nome de todos os dependentes do entrevistado, identificando o grau de parentesco, o estado civil, a idade, se estuda, qual a série, onde trabalha e o salário mensal. 

3- Habitantes

Este item deverá ser preenchido identificando a população por faixa etária e sexo. 

4- Situação de moradia 

Marcar com “X” a resposta adequada.

5- Situação de infra-estrutura 

Marcar com “X” a resposta correspondente.

6- Situação educacional e meio de transporte 

Estuda: escrever a letra “S” em caso afirmativo e a letra “N”, caso negativo.

· Nível de escolaridade  - marcar com “X” a resposta correta.

· Filhos que não estudam escrever “sim” ou “não”. Em caso negativo registrar os motivos.

7- Situação de saúde

· Onde busca atendimento – responder marcando com um “X”.

Entende-se por deficiência toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade  para  o desempenho de atividade,  dentro do padrão considerado normal para o ser humano.

Deficiência física – Alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física.
Deficiência auditiva - Perda parcial ou total das possibilidade auditivas sonoras, variando de graus e níveis.
Deficiência visual - Acuidade visual igual ou menor que 20/200 no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20° ou ocorrência simultânea de ambas situações.

Deficiência mental -  Funcionamento  intelectual significativamente inferior a média, com manifestação antes de 18 anos e limitações a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização da comunidade saúde e segurança habilidades acadêmicas,  lazer e trabalho.
Deficiência múltipla -  Associação de duas ou mais deficiências.
· Vacina os filhos  - identificar a resposta colocando a letra “S”, caso positivo e a letra “N” quando negativo.

· Atendimento  - marcar com a letra “X” a resposta correspondente.

Os demais ítens deverão ser respondidos colocando as letras “S” ou “N”.

· Local onde foi enterrado – registrar o nome do cemitério, ou outro lugar que ocorreu o sepultamento.

8- Situação de alimentação 

·  Tem alguma criação  - responder colocando as letras “S” se for positivo identificando todas elas e, “N”,  caso seja negativo.

· Destino da produção – Plantio de subsistência – Tipos de cultura – Terras / roça / criação  - todos esses itens deverão ser respondidos com a letra “X” na resposta correta.

9- Situação de trabalho 

Caracterizar a função do entrevistado marcando com um “X”.

A categoria “outros” refere-se as demais funções não listadas neste item. 

No tocante  aos itens “Vínculos com a propriedade” e “Condição atual de trabalho”, usa-se a letra “X” para registrar a resposta correta.

A Área cultivada deverá  ser escrita corretamente, bem como, o valor do arrendamento (em R$). Listar todas as culturas cultivadas.

10- Situação econômica

Marcar com “X” a alternativa correta  referente a renda global e quanto a relação global / familiar. 

A renda familiar traduz-se na receita gerada pelo salário de todos os membros da família, enquanto a renda percápta é o total da renda familiar, dividida pelo número de pessoas da família. 

11- Situação do estabelecimento 

Este item deverá ser  preenchido quando se tratar de pessoas  que têm imóveis na zona rural.

Identificar a propriedade, respondendo com precisão aos aspectos levantados (nome da propriedade / estrada / rua / número).

Em se tratando dos itens Aspectos jurídico, Aquisição do imóvel e Espólio responde-los com a letra “X”.

Escrever o total da área do imóvel, área afetada, número de residências existentes na área, número de famílias  que residem na área afetada.

12- Situação de lazer

As duas primeiras questões deverão ser respondidas  marcando-as   com um “X”. Relacionar os locais “onde o entrevistado costuma passear com a família.

13- Situação cultural

Registrar todas as festas folclóricas e as religiosas que acontecem nos municípios.

Se produz algum tipo de artesanato anotar os mesmos.

Anotar, também, as comidas típicas da região e a religião.

14- Situação de organização 

As questões abordadas neste item deverão ser respondidas com “X”.

15- O entrevistado deverá manifestar-se sobre a construção da barragem, abordando os aspectos positivos e negativos do empreendimento e como o mesmo influenciará sua vida. 

16- Anotar qualquer informação e fazer comentários que considerar relevantes.

17- O entrevistador deverá assinar todos os questionários preenchidos e datá-los.

Questionário por Domicílio

N° __________/2001

Nome de Entrevistador 

____________________________________________________________________

1- Identificação 

· Nome  do Entrevistado

____________________________________________________________________

· Sexo: Masculino (      )


Feminino (     )

· Naturalidade ______________________________________________________

· Idade______________________ Cor: __________________________________

· Estado Civil: ________________ Profissão: _____________________________

· Religião:__________________________________________________________

· Filiação:
Pai: _____________________________________________________




Mãe: ____________________________________________________

· Endereço: ________________________________________________________

Localização do domicílio: Área urbanizada  (    ) Área não-urbanizada  (   ) Área urbana isolada  (   ) Aglomerado rural  (   ) Aglomerado rural de extensão urbana (   )  Aglomerado rural isolado (     ) Aglomerado rural povoado (    ) Aglomerado rural núcleo (    ).

2- Composição  familiar

Dependentes
Parentesco
Est. Civil
Idade 
Estuda Série 
Trabalha Onde?
Salário 









































































































































3- Habitantes

Idade 
0 a 4
5 a 9
10 a 19
20 a 29
30 a 39
40 a 49
50 a 59  
Acima de 60
Total 

Sexo 


M
F
M
F
M
F
M
F
M
F
M
F
M
F
M
F
M
F

N°



















4- Situação de moradia 

· Residência: Própria (    )  Alugada (    )  Cedida  (    )  Financiada (    )  Quanto paga? _____________. Tipo: Casa (      )  Barraco  (      )  Outros (     ) 

Paredes: Tijolo (      )  Palha (      )  Outros (    )

Cobertura:   Telha (     ) Palha (     ) Outros (    )

Piso: Cimento (    )  Chão Batido (    )

Posse: Urbana (    )  Rural (    )

Está pago direito? Sim (     ) Não (     )

Quanto pago : R$ _________________________________________________

N° de cômodos: ___________________________________________________

N° de pessoas que moram na casa: __________________________________

A residência pertence: _____________________________________________

Ao proprietário do estabelecimento  (     )

Ao morador (    )   a terceiros  (     )

5- Situação de infra-estrutura

· Tipo de energia que consome? 

elétrica (    )
(     ) lampião         (     ) lamparina   (    )  outros

· Abastecimento de água 

encanada (    )
rio ou lagoa (     )
carro pipa  (     )   fonte pública/chafariz (     ) poço/cisterna (    )    poço artesiano  (     ) nascente (    )

· Destino dos dejetos


esgoto a céu aberto  (      ) fossa séptica (      )   fossa rudimentar (   ) 

vala/céu aberto (     )

Lixo: 


coletado (     )
enterrado (     )
queimado  (     )
jogado à céu aberto (    )

· Meio de comunicação 

ouve rádio (     )

assiste tv?  (     )

lê revista /jornais? (     )

· Transporte utilizado:

ônibus (    )
carro (     )

(     ) bicicleta 

carroça (    )


a cavalo (    )        a pé (    )                  canoa (    )
   carona (     )

6- Situação educacional 


Estuda:  (     )


Local onde estuda _________________________________________________

____________________________________________________________________

· Nível de escolaridade

não alfabetizado (    )

alfabetizado (    )

1° grau incompleto (    )

1° grau completo (    )

2° grau incompleto (    )

2° grau completo (    )

3° grau incompleto (    )

3° grau completo (    )

· Quantos filhos estudam? ________________________________________

local onde estudam: _______________________________________________

____________________________________________________________________

· Meio de transporte utilizado:

carro (    )  ônibus (    )   a pé (     )  a cavalo  (     )  outro (    )

· Tem filhos entre 7 e 18 anos que não estudam? _____________________

Por que? _________________________________________________________

____________________________________________________________________

7- Situação de saúde 

· Onde busca atendimento?

posto de saúde local (    )
posto de saúde da cidade (    )
hospital (    ) 

Citar a localidade:____________________________________________________

utiliza tratamento caseiro (     ) não procura (    ) benzedeira (     )    curandeiro  (     ).

· Vacina os filhos:   (     )

· Local: ________________________________________________________

· Atendimento: 

bom (    )   regular (     )  ruim  (     ) 

· Procura atendimento regularmente (     )

· Procura apenas em caso de necessidade  (    )

· Doenças na família  (    )

Qual(ais) _________________________________________________________

____________________________________________________________________

· Alguém da família é portador de alguma deficiência? (    ) qual _________

____________________________________________________________________

· Há algum familiar que precisa de acompanhamento médico?  (    ) 

· Cite a doença __________________________________________________

· Usa remédios caseiros? (     )

· Usa parteiras (    )

· Nos 3 últimos anos morreu alguém que morava com vocês? (    )

· Cite as causas _________________________________________________

· Local onde foi enterrado ________________________________________

8- Situação de alimentação 

· Tem alguma criação? (    )

Cite qual(ais) _____________________________________________________

Destino da produção:  consumo (     )     venda (       )

Plantio de subsistência? (    )

Local do plantio: próximo a residência (     )  margens do rio  (    ) outros (   ) 

Cite: ____________________________________________________________

Tipos de cultura: arroz (    ) feijão (    )  mandioca (    )  milho (    )  outros (    )

Terras/roça/criação

próprias (    ) dono da propriedade  (    )  arrendadas  (    )   outros  (    )

9- Situação de trabalho 

· Função que exerce:

agrícola /lavrador (    ) administrador de fazenda (     ) roceiro   (   ) diarista (   ) oleiro (    ) comerciário (    ) comerciante  (    ) prestador de serviços na área urbana (   ) funcionário público (   ) pescador  (    )  aposentado  (   ) professor (    ) outros (   )

Cite: ____________________________________________________________

· Vínculo com a propriedade

· Proprietário: tem escritura  (   ) direito de posse  (    )

· ocupante consentido  (     )  ocupante não consentido  (    )

· funcionário: registrado  (    ) não registrado (     )

· arrendatário (     )

parceiro (     )

comodatário   (     )

· Local de trabalho: ______________________________________________

· Se arrendatário / parceiro 

· Área arrendada / cultivada (ha) ___________________________________

· Valor arrendamento (R$) ________________________________________

· Espécies cultivadas ____________________________________________

____________________________________________________________________

· Condição atual de trabalho permanente (    ) ocasional   (     ) desempregado  (     ) aposentado (     ) não aplicável  (     ) não sabe 

10- Situação econômica 

A renda global do grupo na moradia é:

nenhuma (    ) igual ou menor que um salário mínimo  (     )

entre um e três salários mínimos (    )

mais de seis salários mínimos  (    )

· Observação quanto a relação renda global/familiar:

baixa (    ) média  (    )  média baixa (     ) média-alta  (     ) alta (     )

· Renda familiar R$ ______________________________________________

· Renda per capita R$ ____________________________________________

11- Situação do estabelecimento

Nome da propriedade: ________________________________________________

____________________________________________________________________

Localização:

Nome de município: ______________________________rio: _________________ margem: direita (    )  esquerda (    ) ilha (    )

Endereço:  gleba: ____________________
lote ________________________

estrada/rua/número ____________________________________ UF ___________

Aspecto jurídico:

Escritura: paroquial (     ) registro público (     )

Contrato:
compromisso de compra e venda (   )
 direito de posse (   )

licença de ocupação   (     )


 título definitivo (    )

contrato de comodato (     ) 

 cláusula resolutiva  (     )

Aquisição do imóvel: compra com escritura (  )

 compra sem escritura (  )

herança (    )

   posse  (    )

ocupação consentida (    )
 ocupação não consentida (    )
 outros (    ) 

Espólio: inventário (    )  arrolamento  (     ) 

Litígio: hipoteca  (     )  execução  (     )

Sociedade:  de pessoas (     )  anônima (     )

condomínio (    ) arrendamento  (    )

Em caso de arredamento, a partir de quando: _____________________________

Área do imóvel:

Área total (ha) _______________________________________________________

Área afetada (ha) _____________________________________________________

N° de residências  _____________________ N° de famílias residentes__________________

N° de famílias residentes na área afetada_________________________________________

12- Situação de lazer 

Que tipo de diversão você mais gosta:

televisão (    )   jogos  (     )  passeios  (     )  bar (    )  dançar  (     ) pescar  (     ) caçar (    ) descansar (    ) artesanato  (     )  outras  (    ) quais ? ______________

____________________________________________________________________

Jogos que você pratica:

baralho  (    )  sinuca (    )  dama (    ) dominó  (    ) futebol  (     )  outros  (    )

Quais? ___________________________________________________________________

____________________________________________________________________

Onde você costuma passear com a sua família? __________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

13- Situação cultural 

Cite as festas folclóricas e religiosas do município/região: __________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________

Produz algum tipo de artesanato?  (    ) Qual(ais) __________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________

Comidas típicas da região? 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Religião  predominante? ______________________________________________

____________________________________________________________________

14- Situação de organização 

Participa da Associação de Moradores?

sim (     )
 não  (     )

Participa do Sindicato? 

sim  (     ) 
não  (    )

Participa de algum grupo organizado?

Partido político  (    ) religioso (   ) assistencial  (    )   artesanal (     )  outros  (     ) Quais?__________________________________________________________________________________________________________________________________

15 – Dê a sua opinião sobre a construção da barragem:

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

16- Como a barragem vai influenciar na sua vida?  ____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

17- Observações/comentários.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________

Assinatura do Entrevistador

Local e data: __________________________,  ______/______/______.
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